
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.212 - SE (2014/0268416-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE 
DE IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA ENTE PÚBLICO POR 
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL DE FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ (RESP. 1.474.665/RS, 
JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS). AGRAVO INTERNO 
DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência dessa Corte, ao julgar o REsp. 
1.474.665/RS, representativo de controvérsia, de relatoria do eminente Ministro 
Benedito Gonçalves, julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos, em seção de 
26.4.2017, firmou orientação segundo a qual é possível a fixação de multa diária 
contra ente público em caso de descumprimento de determinação judicial de 
fornecimento de medicamentos ou tratamento de saúde.

2.   Agravo Interno da União a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.212 - SE (2014/0268416-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela União contra a 

decisão que negou provimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA DETERMINAR QUE A UNIÃO 

FORNEÇA OS MEDICAMENTOS À AUTORA, SOB PENA DE MULTA 

DIÁRIA. DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 

ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE. POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE VERBAS E 

IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA POR 

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. MATÉRIA 

PACIFICADA NO STJ (RESP. 1.069.810/RS, JULGADO SOB O RITO 

DOS RECURSOS REPETITIVOS). RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO (fls. 162/168).

2.   Irresignada, aduz a parte recorrente que o Recurso Especial 

1.474.665/RS, de Relatoria do Min. Benedito Gonçalves, foi admitido como 

representativo da controvérsia, de matéria compatível com a discutido nos autos, 

razão pela qual o presente Recurso deve ser sobrestado. Alega, se assim não for, 

a inutilidade da imposição da astreintes à União em casos de obrigação de fazer 

ou dar (fls. 179).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. 

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.212 - SE (2014/0268416-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA ENTE 

PÚBLICO POR DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL DE 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MATÉRIA PACIFICADA NO 

STJ (RESP. 1.474.665/RS, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 

REPETITIVOS). AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência dessa Corte, ao julgar o REsp. 

1.474.665/RS, representativo de controvérsia, de relatoria do 

eminente Ministro Benedito Gonçalves, julgado sob o rito dos 

Recursos Repetitivos, em seção de 26.4.2017, firmou orientação 

segundo a qual é possível a fixação de multa diária contra ente público 

em caso de descumprimento de determinação judicial de fornecimento 

de medicamentos ou tratamento de saúde.

2.   Agravo Interno da União a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

2.   Discute-se nos autos a possibilidade de imposição de multa 

diária nas hipóteses de descumprimento de obrigação de fazer, no caso, o 

fornecimento de medicamento à Autora.

3.   Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o 

Recurso Especial 1.474.665/RS, de relatoria do eminente Ministro Benedito 

Gonçalves, julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos, em seção de 26.4.2017, 

firmou orientação segundo a qual é possível a fixação de multa diária para o 

descumprimento de determinação judicial contra ente público, para que este 

efetue o fornecimento de medicamentos ou tratamento de saúde. Veja-se a 
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ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 

AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTO PARA O TRATAMENTO DE MOLÉSTIA. 

IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA (ASTREINTES) COMO MEIO DE 

COMPELIR O DEVEDOR A ADIMPLIR A OBRIGAÇÃO. FAZENDA 

PÚBLICA. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO CONTEÚDO 

NORMATIVO INSERTO NO § 5o. DO ART. 461 DO CPC. DIREITO À 

SAÚDE E À VIDA. 

1.   Caso em que se discute a possibilidade de imposição 

de multa diária (astreintes) a ente público, para compelí-lo a fornecer 

medicamento à pessoa desprovida de recursos financeiros.

2.   A função das astreintes é justamente no sentido de 

superar a recalcitrância do devedor em cumprir a obrigação de fazer 

ou de não fazer que lhe foi imposta, incidindo esse ônus a partir da 

ciência do obrigado e da sua negativa de adimplir a obrigação 

voluntariamente.

3.   A particularidade de impor obrigação de fazer ou de 

não fazer à Fazenda Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em 

caso de descumprimento, a sanção de pagar multa diária, conforme 

prescreve o § 5o. do art. 461 do CPC. E, em se tratando do direito à 

saúde, com maior razão deve ser aplicado, em desfavor do ente 

público devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser subvertida 

garantia fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que 

assegura o bem maior; a vida. Precedentes: AgRg no AREsp 

283.130/MS, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, DJe 8/4/2014; REsp 1.062.564/RS, Relator Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, DJ de 23 de outubro de 2008; REsp 

1.062.564/RS, Relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 

23 de outubro de 2008; REsp 1.063.902/SC, Relator Ministro  

Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 1 de setembro de 2008; e 

AgRg no REsp 963.416/RS, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira 

Turma, DJ de 11 de junho de 2008.

4.   À luz do § 5o. do art. 461 do CPC, a recalcitrância do 

devedor permite ao juiz que, diante do caso concreto, adote qualquer 

medida que se revele necessária à satisfação do bem da vida 

almejado pelo jurisdicionado. Trata-se do poder geral de efetivação, 
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concedido ao juiz para dotar de efetividade as suas decisões. 

5.   A eventual exorbitância na fixação do valor das 

astreintes ostenta mecanismo de proteção ao devedor; como a 

cominação de multa para o cumprimento de obrigação de fazer ou de 

não fazer tão somente constitui método de coerção, obviamente não 

faz coisa julgada material, e pode, a requerimento da parte ou ex 

officio pelo magistrado, ser reduzida ou até mesmo suprimida, nesta 

última hipótese, caso a sua imposição não se mostre mais necessária. 

Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 596.562/RJ, Relator Ministro 

Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 24/8/2015; e AgRg no REsp 

1.491.088/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, DJe 12/5/2015.

6.   No caso em foco, autora, ora recorrente, requer a 

condenação do Estado do Rio Grande do Sul na obrigação de 

fornecer (fazer) o medicamento Lumigan, 0,03%, de uso contínuo, 

para o tratamento de glaucoma primário de ângulo aberto (C.I.D. H 

40.1). Logo, é mister acolher a pretensão recursal, a fim de 

restabelecer a multa imposta pelo Juízo de primeiro grau (fls. 51-53). 

Porém, o valor de meio salário mínimo por dia se revela excessivo, 

devendo ser reduzida a sua incidência, para que incida mensalmente, 

a fim de que se adeque ao bem da vida objetivado neste processo. 

Ademais, inexistem provas ou mesmo alegações acerca da existência 

de óbices praticados pelos gestores do recorrido, para dificultar a 

satisfação da tutela judicial.  

7.   Recurso especial conhecido e provido, para declarar 

a possibilidade de imposição de multa diária à Fazenda Pública. 

Acórdão submetido à sistemática do § 7o. do artigo 543-C do Código 

de Processo Civil e dos arts. 5o., II, e 6o., da Resolução STJ n. 

08/2008.

4.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Interno da União. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0268416-1 REsp 1.489.212 / SE

Números Origem:  00001312120114058501  00026119020134050000  1312120114058501  131422  
26119020134050000

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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